





























início  bem  acolhida  pelos  estados  membros  por  fomentar  a  cultura  como  um  pilar  considerado 
necessário ao desenvolvimento económico e social sustentável para uma Europa equilibrada. 
Foi no primeiro encontro de Ministros da Cultura da Comunidade Europeia (CE) em Novembro 
de  1983,  que  surgiu  a  decisão  de  começar  por  designar  ano  após  ano  uma  “Capital  Europeia  da 






Ministro  Francês  Jack  Lang,  sugeriram  aos  restantes  estados membros o  estabelecimento do  título 




















O programa  teve então  como base  “criar uma maior aproximação e entendimento entre os 
cidadãos  europeus81”, a  importância económica da  cultura  também  contribuiu para o  rol de  razões 





base  em  acordos  inter‐governamentais.  Actualmente,  podem  ser  seleccionadas  várias  “Cidades 
Europeias da Cultura” que acontecem em simultâneo para um mesmo ano. Esta medida, acontece em 
casos pontuais e  começou por acontecer no ano 2000  com um número excepcional de  cidades em 



















É  relevante  que  em  estudos  europeus  sobre  eventos  culturais,  os  elementos  artísticos  são 
sempre  considerados86.  A  maior  parte  das  “Cidades  de  Cultura”  desta  rede  em  curso,  evita  os 
“excessos  do  star‐system”  e  procura  uma  identidade  simbólica  local  a  enfatizar,  i.e.,  o  teatro 
experimental de Berlim, os programas de artes visuais em Glasgow ou os projectos de “cross‐art” em 
Amesterdão.  Em  Lisboa  a  característica  proeminente  da  oportunidade  deste  título  teve  base  nas 
intervenções  urbanas  e  arquitectónicas  daquele  ano,  mas  uma  situação  geral  é  que  apesar  do 

























É  relevante  que  em  estudos  europeus  sobre  eventos  culturais,  os  elementos  artísticos  são  sempre 
considerados87. A maior parte das “Cidades de Cultura” desta  rede em  curso, evita os “excessos do 





Como  consequência  deste  facto  aparecem  então  temas  sócio‐culturais  relevantes,  como  as 
conferências político‐sociais a um  “assumido” nível  internacional  (europeu),  como por exemplo EEC 
(European  Capital  of  Culture)  Conference,  em  Florença  ‘86  “A  Changing  Europe:  The  Cultural 
Challenge”, ou em 1990 em Glasgow “Arts without Frontiers”, ou outros encontros abrangentes que 
criaram  uma  rede  de  discussão  científica  como  acontece  anualmente  com  as  conferências 
internacionais do Waterfronts of Art88. 
É  exactamente  sobre  questões  relacionadas  com  elementos  artísticos  colocados  no  espaço 
público que vamos prosseguir, nas problemáticas que os “campos complexos” da escultura (Rosalind 
Krauss)89 trazem ao  levantamento de questões científicas nas últimas décadas do  século XX,  seja na 
indiferença  ou  na  polémica  pública  que  se  gera90,  ou  mesmo  por  ser  consensual  a  percepção  de 
acontecerem, por vezes casos de sucesso como também noutras situações, verdadeiros “desastres” no 
impacto da colocação de Arte no espaço público. 
O  contexto  Português  não  apresenta  grandes  desfasamentos  do  que  acontece  ao  nível 
internacional, mas as suas circunstâncias particulares fizeram com que durante as últimas décadas do 
século  XX  a Arte dos  espaços públicos  tivesse  implicações  sociais que  se  relacionam directamente: 
                                                 
87 Segundo as análises feitas em “Measuring the impact of the Arts: the Glasgow 1990 experience”, por John Myerscough no 
Jornal do Market Research Society, 1990. 
88 Waterfronts  of  Art  é  um  projecto  do  PAUDO  (Public  Art  and Urban  Design Observatory),  que  publica  online  a 
revista científica com o mesmo nome pelo CRPolis (Polis Research Center) da Universidade de Barcelona. 







volta da escultura  (“muro”)  recoloca, após a modernidade, a questão do poder da arte pública em  reestruturar o 
espaço público para além do ornamento que possa representar, não obstante a controvérsia aprofundada no texto 
de Suzi Gablik em Mapping  the Terrain,  controvérsia gerada pela noções da  liberdade  radical e autónoma  como a 


























vontade de  integrar esta  rede emergia de uma  fase  complexa em Portugal, que poucos anos atrás, 
tinha saído de um regime de ditadura colonial e vivia sentimentos instáveis de pós‐revolução do 25 de 
Abril de 1974. 
O contexto do país  foi repentinamente  transformado e a democracia encontrava‐se em  fase 
delicada, pelos possíveis excessos indefinidos das interpretações do novo gosto a “liberdade” político‐
social.  O  que  aconteceu  no  espaço  público  acompanhou  a  queda  do  regime  pela  tentativa  de 
destruição  de  símbolos,  e  pela  pintura  mural,  por  vezes  agressiva  e  informal,  com  iconografias 
inclusive  de  influência  “maoísta”91.  As  pinturas  e  cartazes  que  faziam  então  a  imagem  da  cidade 












Aconteceram  intervenções  com  expressão mediática  no  espaço  público,  como  foram  as  do 
grupo ACRE, constituído por Clara Menéres, Lima de Carvalho e Queiroz Ribeiro com convicções para 
«a total liberdade de criação», em conjunto com «Uma arte para toda a gente […] um trabalho de arte 
colectiva e directa dos artistas, numa abordagem de um presente  revolucionário», e  sem  restrições 
para «qualquer tipo de obra de intervenção artística sob o pretexto de que o povo não entende ou não 
precisa “disso”». Registou‐se uma importante intervenção em Lisboa deste grupo, que foi a pintura do 
pavimento da Rua do Carmo  com um  grande  impacto  visual, para  além de outras  intervenções no 
norte do país, significativas a nível nacional. Pela apropriação pública de emblemas nacionais (como na 
intervenção  na  torre  dos  Clérigos  no  Porto),  o  grupo  distribuía  comunicados  onde  afirmavam: 
«Recusando processos elitistas… o Grupo Acre propõe uma Arte  inconformista, pobre, festiva, simples 
nos processos e anticomercial». 
Com  objectivos  de  se  definir  uma  cultura  artística  no  espaço  público  de  Lisboa  após  a 
revolução, conhecida por uma «operação estética» nacional, os manifestos com maior  impacto que 
surgem na sequência desta linguagem “performativa” da Arte da Capital Portuguesa e foram lançados 
pelo  crítico  Ernesto de  Sousa93 sob o nome de «Alternativa  Zero», numa  exposição  em Belém  com 
                                                 




93 Ernesto  de  Sousa,  crítico  da  Arte  Portuguesa  do  século  XX,  pede  uma  escultura  “sem  parede  nem  plinto”.  De 
inspiração no grupo Fluxos de  Joseph Beuys, com quem Ernesto de Sousa trabalhou, a exposição  foi polémica e de 
carácter  revolucionário,  sob  o  nome  “Alternativa  Zero”,  como  acção  essencialmente  performativa,  embora  não 
possa ser considerada nos âmbitos da Arte Pública Perene de Lisboa, a sua  importância no âmbito deste  trabalho, 







performances no  espaço  público. A  exposição  colocava  em questão o possível  caminho que  a  arte 




a  uma  acção  de  “estudo  sério”,  que  no  entanto  sempre  faltou  em  Portugal94,  e  o  único  pólo  que 
apresentava  as  correntes  artísticas  contemporâneas mais  internacionais  ao povo Português era  até 
então,  a  Fundação  Gulbenkian.  A  única  alternativa  a  este  nível  encontrava‐se  no  Centro  de  Arte 
Contemporânea na cidade do Porto. 
A falta de critérios de selecção sobre a negação da estética instaurada no antigo regime passou 
por  situações  como  a  falência do  concurso para um monumento  ao 25 de Abril  em 1979, que  em 
outras  formas seguia as  linhas conhecidas da  land, eco, minimal e body art95. Esse monumento que 
João Pinharanda96 considera o mais genuíno monumento ao 25 de Abril de 1974, revelou‐se um “anti‐
monumento” por  se apresentar  sem  lugar nem  corpo  físico, mais pela  sequência das circunstâncias 
político sociais do país do que por alguma consciência cultural e artística, próxima das novas teorias de 
arte que surgiam internacionalmente naqueles anos. O povo português deste modo, demonstra o que 
não  quer  mas,  não  define  que  caminhos  devem  seguir  as  linguagens  da  Arte  Pública  na  Cultura 
Portuguesa,  deixando  abertura  à  possível  diversidade  cultural,  oposta  à  arte  de  propaganda  do 
regime político anterior. 
Como consequência das reacções às circunstâncias deste período que acabamos de descrever, 
salvo  poucas  excepções,  a  produção  Artística  para  o  espaço  público  em  Lisboa  foi  essencialmente 
efémera. Segundo José Augusto França, para a década após o antigo regime, o balanço do estado do 
final dos anos 80 foi de parcos resultados culturais no que respeita às Artes Perenes no espaço público, 
como  se  deu  conta  a  Secretaria  de  Estado  da  Cultura  e  o  seu  Instituto  Português  do  Património97 
(posição tomada após uma nova mudança de governo). 
A necessidade de novos  equipamentos  culturais  surge  então,  e  sem  estudos de público  ou 
programas,  começa  a  ser  construído  no  início  da  década  de  noventa  um  grande  Centro  Cultural 
localizado  em  Belém,  desenhado  pelo  arquitecto  italiano  V.  Gregotti,  enquanto  o  património 
continuava a ser tratado com atenção reduzida, mesmo após o grande incêndio no Chiado, em 1988, 
que abalou o centro urbano mais cultural da cidade. 
As  festas  da  cidade  de  Lisboa  no  início  da  década  de  90,  de  entre  um  vasto  programa, 
contemplaram  a  colocação  de  intervenções  Artísticas  no  espaço  público  durante  três  anos 
consecutivos,  i.e., foi relevante a visibilidade pela cor e escala das  intervenções do artista português 
Xana na cidade Universitária, mas o carácter foi sempre festivo, mais associado ao período das festas 
da  cidade  do  que  à  identidade  simbólica  da  cidade  dia  a  dia,  sem  produzir  reflexões  sobre  a 
importância da Arte no espaço público. 
A possibilidade de dotar de  importância  significativa os  impactos da Arte Pública no Design 
Urbano  e  nas  tensões  da  estrutura  da  cidade  a  uma  escala  territorial,  tem  um  primeiro  efeito 
propulsor com a designação de Lisboa Capital Europeia da Cultura em 1994, onde várias sinergias para 
acentuam  a  cultura  no  centro  da  cidade,  e  só  posteriormente,  com  o  a  EXPO  de  1998,  se 
monumentaliza  a  periferia  urbana  a  oriente  da  cidade,  com  a  Arte  Pública  a  dar  um  contributo 
importante nos novos  significados de uma nova parcela de  cidade pós‐industrial,  regenerada  sob a 
frente do rio, dotando estas zonas do prestigio de nova centralidade. 
                                                 
94 Em  AUGUSTO  FRANÇA,  José,  A  Arte  e  a  Sociedade  Portuguesa  no  século  XX:  1910‐2000,  Livros  Horizonte,  4ª 
edição, Lisboa, 2000. 
95 Em AUGUSTO FRANÇA, Idem. 
















É  consensual  que  conceito  subjacente  a  ao  evento  Capital  Europeia  da  Cultura  torna  a 
Comunidade  Europeia  mais  atractiva,  como  acrescento  às  dinâmicas  internacionais  europeias.  A 
cidade  contemplada  com  o  título,  durante  um  ano,  organiza  segundo  as  suas  características 
específicas, os propósitos da candidatura que aspiram ao impulso ou renovação de uma cidade de Arte 
e  Cultura,  o  que  seria  um  impulso  importante  na  imagem  internacional  da  cidade  de  Lisboa,  que 
antecipava e preparava dinâmicas sociais para sua exposição internacional de 1998. 
Esta possibilidade pode, não sugerir somente uma  torrente de eventos culturais, capazes de 
publicitar  a  cidade  como  uma  cidade  apetecível  ao  turismo,  como  pode  sugerir  também,  um 
desenvolvimento de novos hábitos culturais nos habitantes, e deixar mesmo uma herança perene de 
imagem de cidade, que pode ser traduzida pela Arte Pública. 










define  uma  área  metropolitana  (grande  Lisboa)  que  já  em  1994  ultrapassava  os  2,6  milhões  de 
habitantes (e especificamente 2.661.1850 nos sensos de 2001). 
Esta  situação  permite‐nos  observar  que  se  trata  de  uma  cidade  com  uma  população  que 
diariamente efectua deslocações pendulares entre o centro e as periferias, o que se reflecte na vida 
cultural do centro da cidade,  já que grande parte da população vive nas periferias. Eram objectivos 








Tema  chave  foi:  “Lisbon  a  Meeting  Point  of  Cultures”,  que  teve  na  imprensa  nacional  um 
impacto  possível  de  observar  neste  estudo.  Para  além  da  imprensa  nacional,  a  informação  no 
estrangeiro correspondeu às sinergias dos objectivos do programa por parte da Europa e por parte dos 
objectivos  portugueses,  na  vontade  da  construção  de  um  pensamento  cultural  internacional  nos 
cidadãos  portugueses  e  na  recepção  dos  visitantes.  Apesar  da  inserção  de  produções  culturais 
portugueses em circuitos da Europa central e para fora da Europa99, 55% da imprensa internacional foi 
de Espanha, país vizinho, e 28 % do resto da Europa. 
















nas  quais,  além  da  questionável  veracidade  de  todas  as  informações,  as  conclusões  têm  foco, 
principalmente, na organização sobre a  importância atribuída a certos assuntos, considerando que o 
poder dos media sobre os cidadãos condiciona em parte a sua interpretação.  
Neste  sentido,  foi  possível  reunir  documentação  possível  de  ser  analisada  em  função  dos 






uma  reflexão  sobre  a  condição  dos  intervenientes  criativos  na  construção  da  cidade,  e  como  as 
relações  entre  os  diferentes  profissionais,  e  a  reflexão  do  profissional  para  com  o  seu  modo  de 
actuação, influenciam a condição da vivência simbólica da cidade e a aproximação aos objectivos de 
um programa deste género. 
A  Arte  Pública  aparece  em  primeira  instância,  anexada  ao  grande  somatório  de  eventos 
realizados.  Digamos,  em  primeira  instância,  porque  numa  leitura  directa  por  toda  a  imprensa, 
tememos que a consideração se resume ao ornamento, quando: “Arte Pública” aparece no programa 
de Lisboa 94,  são  referidos  slogans como: “Arte Pública anima a sétima colina” ou “Arte Pública dá 
vida à  rua”. Mas numa análise atenta a  todos os  relatórios e documentações sobre as  intervenções 
daquele ano, é possível considerar certos programas de Arte Publica como estratégias base para a 
resolução  de  problemas  de  espaço  público  como  foi  o  projecto  “Encenar  a  Cidade”  que 
descreveremos adiante. 
A  consciência  de  alargar  o  âmbito  do  que  se  considera  Arte  Pública  pelos  fundamentos 
teóricos  contemporâneos  que  estruturam  toda  uma  convergência  de  questões  essenciais  sobre  a 
evolução do conceito de Arte Pública, principalmente quando associada ao Design Urbano, aconteceu 
noutros  projectos  onde  o  sentido  propulsor  que  se  desejava  a  todos  os  ramos  culturais,  deixou 
abertura a uma diversidade possível de  “tipos” de Arte Pública, que algumas vezes,  por  não  terem 
fronteiras  definidas  em  categorias  artísticas  conhecidas,  não  foram  considerados  por  vários 
mediadores naquele ano como  intervenções de Arte Pública, mas nesta análise posterior podemos 





O  sentido  de  Evento  que  foi  noticiado  toda  a  programação  trouxe  um  carácter  festivo  e 
efémero, mas segundo Simonetta Luz Afonso100: “pretendia‐se conseguir algo para a posteridade […], 
tínhamos o exemplo Barcelona”, afirma, referindo‐se aos Jogos Olímpicos de 1992, onde se aproveitou 





                                                 
100 Simonetta Luz Afonso, actual Presidente do  Instituto Camões,  foi presidente do  Instituto Nacional de Museus e 
em 1994 administradora do departamento de exposições de Lisboa 94.  
